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GOYERNO DO ESTAI'O DE MINAS GERÁIS
Secretaria de Estado dê Meio Ambiente e Desenvolümento Sustentável
Conselho Estadual de PolÍtica Ambiental -COpAM
SêcÍetarie Erecutivà

Conselho Estadual de Política Ambiental COPAM
Ata da 94" Reunião Ordinriria da Unidade Regional Colegiada None de Minas do

Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM
Dah: 09 de Abril de 2013. às l3h30min.

Local: Auditório da FIEMC - Av. Deputado Esteves Rodrigues. 1489 -
Vila Brasília, Montes ClaÍos - MG.

Aos 09 de Abril de 2013, as l3h30mir1 reuniu-se a URC - Unidade Regional Cole§iada do
Norte de Minas, no Auditório da FIEMG - Av. Deputado Esteves .Rodrigues. 1489 - Vila
Brasília - Montes ClaroíMG. Paíicipamm os seguint€s membros Conselheiros Titulares e

, Suplentes: como Presidente: Eliana Piedade Alves Machado, Superintendente Regional de
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Jequitinhonha; - Secretaria de Estado da
Agricultur4 Pecurária e Abastecimento - SEAPA: l' Suplente: Wagner Brant Monteiro: -
Secretâria Extraordinária para o Desenvolvimento dos Vales do Jequitinhoúa e Mucuri e do
Norte de Minas - SEDVAN : TitulaÍ: Edson Ferreira do Couto; - Secretaria de Estado de
Desenvolvimônto Regional e Política Uóana - SEDRU: Io Suplentei Elbert Santos; -
Secrelaria de Estado de Trmsporte e Obra Publica - SETOP: 20 Suplente: Geovanini da Silva
Junior; - Polícia Militar de Minas Gerais: Tinrlar: Capitiio Paulo Eliedson Veloso; hocuradoria
Geral de Justiça - PGJ: Titular: Ana Eloíza Marcondes da Silveira: - Ifftituto Brasileiro de
Meio Ambiente e Recursos Naturaiq - IBAMA: Suplente: Ney Magalhães Barbalho;'- Comitês
de Bacias Hidrognificas, constituídos e operacionais, e situados, majoritariamente, na iirea de
abrangência da URC: Titular: Dalton Soares Figueiredo;- RepÍesentânt€s da Federaçãó das
Indústrias do Estado de Minas Gerais - FIEMG: Titular: Ézio Darioli; - Representantes dâ
Federação dos Trabalhadores na Agricultura no Estâdo de Minas Gerais- FETAEMC - Titular:
árimar Gomes dos Santos;- Representantes dâ Federação dâ Agriculrura e Pecuriria do Estado
de Minas -Gerais - FAEMG: lo Suplente: Juvenal Mendes de Oliveira: - Representantes da
Federação das Associações Comerciais, Industriais, Agropecuárias e de Serviços do Estado de

Minas Cerais FEDERAMINAS: 2o Suplente: Edílson Torquato - Associação Comercial de

Montes Claros; Representântes da Associação Brasileira de Engeúaria Sanitiriâ - ABES -
Titular: Jose Ponciano Neto; - Representantes de Organizações Não4ovemamentais
legâlmente constituídas para a proteção, conseÍvação e melhoria do meio ambiente, incluidas
no Cadastro Estadual de Entidades Ambientalistâs - CEEA: Titular: Sóter Magno do Cârmo -
OVM - Organização Vida Verde; lo Suplente: Ramon Risério Dourado Leite - IGS -
Instituto GÍande Sertão; - Representantes da Comunidade Científica: Cientistâ, Tecnólogo,
Pesquisador ou Pessoa de Notório Saber, recoúecidamente dedicada às atividâdes de

preservação do meio ambiente e à melhoria da qualidade de vida: 2' Suplente: Paulo Femando
Rodrigues - Fundâção Educacional de Montes Clâros. Estiveram também presentes o SÍ.
Gis.lando Vinícius Rocha de Sousa, Süperintendente da STIPRAM NM, Yuri Rafael, Diretor de

ContÍole Processual da SUPRAM NM, além de técnicos dos órgâos envolvidos.
A Presidente, Dra. Eliene Picdsde Alves Macheilo, Superintendeote dâ SIIPPJ\M
Jequitinhonha, tbre a 94 reüião ordiruíLria da Unidade Regional Colegiada Norte de Minas
convidando para ouvir o Hino Nacional.

. I. Execução do Hino Nacional Brasileiro.
2. Aberturâ 'pelo Secreaário de Estâdo Adj[nto de Meio Ambicnt€ e Desenvokimento
Sustentável e Pr8idente dâ lrRC Norte de Minrs, Dr. Danilo Vieirr JúnioÍ.
Dando sequência, a Presidente abre o item 3 - Comunicado dos Conselhetos e Assuntos
Gerais, informando que há 30 minutos para os Conselheiros se manifestarem.
3. Comunicado dos Conselheiros e Àssuntos Gerais.
O Conselheiro Ézio Darioli, Íepreseniante da FIEMG, diz que gostaria de socializar um
projeto ambiental da COTEMINAS, desenvolvido em Montes Claros. de trâtamento de

ultrafiltração VRM que ficou entre os tÍês fnalistas do Prêmio ANÂ, categoria Empresas, que
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é chamada Oscar da Àgua. Diz que esse pÍojeto colocou a estação de tràtamento da
COTEMINAS entÍe uma das mais modemas e eficientes do mundo. O projeto ficou tâmbém
enúe os fmalistas do Prêmio Fumas OuÍo Azul, que é outro projeto relevânte na área
ambiental. Destaca que isso é importante porque se vê que as empresas do segmento têxtil
esülo investindo na rárea de tratamento de seus. efluentes e isso é um ganho ambiental muito
impoÍtante. O Conselheiro Sóter Magno Clrmo comunica alguns eventos que âcont€ceram
nesta semana e nâ semana passadâ em Montes Clâros que considera terem sido de fundamental
iirport'ância para a sociedade norte-mineira. Parabeniza o Govemo do Estado por ter colocado
na região esses dois momentos impoÍtantes. Eúende que eles chegaram atrâsados, mas é
melhor larde que mrnca. Diz que, nos dias 3 e 4, aconteceu em Montes ClaÍos a quaíâ erâpa do
Plano Estaduâl de Proteção da Biodiversidade. Observa que, como disse antes, é um evento
fundamental parâ que se possa ainda preservar um pouco do que nos Íesta do cerrado. Diz que
espera, como membro da sociedade civil, que esse plano não frque no papel. Espera que ele
saia e venha para o chão, que não sê Íestrinjâ asa unidades de conservaçâo, que saia paia as
APPs, para as reservas legais e ouhos locais que ainda restan de natural do cerrado. Diz que
sabe as ações ândâm, mas andam devâgar. Destaca a participação dâ SEMAD e do IEF ness€
evento. Elogia- também a metodologiâ utilizada para que as propostas da preservação da
biodiversidade da regifo pudessem estar ali colocadas, Frisa a importância da sociedade civil
oÍg;ÀnizÀda,. que, a conuite dos organizadores, estava lá teniando dar sua p celâ de
contribuição para minimizar esses impâctos negativos. Diz que com esse plano se pode ainda
Segurar o que resta do cerÍâdo do None de Minas. Diz que se encerrou hoje ao meioda a
Gover.nança em Rede, que é outra.ação do estado, que ertende ser de firndamental importância.
E aí, a Gestâo para a Cidadania. Frisa, mais uma vez, nesse evento, a importância da sociedade
civil organizada. Ressalta que, entre 32 participantes, 19 eram representantes da sociedade
civil organizada. Entende que, para os problemas da sociedade, tanto o primeiro setor quânlo
do segundo setor só terão. sucesso se tiveÍem a seu lado o terceto setor, que é a sociedade civil
organizada paÍâ levantaÍ os problemas e colaborar na sua solução. Como são problemas
criados pela sociedade, cabe a ela arranjar a solução para eles. Diz que, no diâ de hgje, foram
eleitos cinco problemas cruciais para a região do Norte de Minas: problemas sociais,
problemas da rárea de edueação, dâ áreâ de saúde. Diz que, dentre os cinco, o primeiro que
ficou na lista foi a rede de infraestnitura voltada exclusivamente âos recursos hídricos. São
questões de barragem, de saneamento básico. Diz que parece ironia um ambientâlista falar em
baÍramento. Mas Êisa que é barramento conscient€, com responsabilidade social e ambientâl.
Diz que sabe que os problemas de ordem social e ambiental oriundos de um barrâmento são

muito grandes, mas não existe problema social e ambiental maior do que o que se está lendo na

sociedad€ norte-mircira onde se estão tendo pessoas quase morrendo por falta de água.

Ressalta que os animais, e não poucos, estão niorrendo por falta dq águâ e de comida. Alera
que grande parte do rebanho do NoÍc de Minas, grande fonte de rende do Norte minéiro, está

indo embora. Frisa que, para revitalizar esse rebanho. g necessírio'muito tempo e muita água-

Diz que rágua nâo, se faz, água se segura. Daí a importância de se trabalhar a questão do
baÍramento, de se,trúalhar essa clrltura. Diz que se esá frnd4ndo o ano agrícola 20lU2Ol3
aproximaúmente com 800mm de água e não se tem pârte d€ssa água na região. As barragens
estâo secas e muitos rios estão secos. Diz que é nessa Covemança em Rede, onde se podem
tratar'esses âssuntos de prioridade no I para 2013, onde estiio. inclüdas questõ€s de

barrâmento, pequenas e grandes barragens. Diz que evidentemente elas têm que ser tratadâs de

forma difeÍente para não trâzerem problemas como tÍouxeram 3s barragens feitas nos anos 70,
80 e até 90, como se pode dar como exemplo a barage.m de Espinosa, que hoje não existe
mais. Existe. só areia numa fuea que foi feita.para barragem. Destacando a importância da
paÍticipação social das pessoas, relata que, no mês pâssâdo, esteve aqui um grupo dpjaponeses
trazendo suâ experiência em relaçâo a abalos sísmicos e eventos da natureza naquela região.
Deslâca que, de uma comitiva de dez pessoas, cinco eram de participação da sociedade civil
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fazendo trabalho voluntário. Frisa a importância da sociedade na soluçâo dos problemâs que

.ela mesma causou. O Conselheiro Edmihon Torqurto, representante dâ FEDERAMINAS,
fala a respeito de um movimento da ACI com outrâs entidades de classe em relaçâo ao
Conselho de Desenvolvimento que se pretende instalar em Montes Claros. Relata que. no ano
passado, teve uma experiência com o pessoal de Maringá. Trouxe a Montes Claros Sítvio
Baros, ambientalista e consultor na área de tu-rismo, que foi prefeito de Maringá por duas
vezes e faz pâlestras no mundo inteiro sobre'esse temâ. Diz que, a partir de sua palestrÀ
desenvolveu-se a idéia. de implantar em Montes Claroi um conselho que reúnâ todâs âs
entidades ou gmpos de pessoas, religião, Ministério hiblico; tudo que teúa uma organização
civil pâÍa coÍhpor a base desse consellio. Diz que, a partir desse final de semana, três diretores
da ACI e mais uma quatÍo pessoas de outras êúidades, inclusive do SINDUSCON e da
Gâmara Municipal, estiveram em Maringá e foi-lhes apresentado qual ó modelo de
funcionâinento deles. Viram como funciona a relação da ACI de lá com o conselho e, em
€onseqüênciq com. os órgãos públicos. Diz que a importância desse conselho é que tudo que
passa pela cidade, e até pela região, uma vez que lá é um pólo como Montes Claros, passa pelo
conselho. Em raáo disso, foi marcada uma reunião e as entidades estâo sendo convidadas por
e-mail, porquejá se deu um passo um pou«i mais ligeiro que se imaginava. Diz que todos os
órgãos estão convidados e acha importânte que todos estejam Íepresentados. Â reunião seftí no
dia 12 próximo, sexta-feira, às l7h. na AMAMS. A partir desú reuniâo, vai-se tetúaÍ fàzeÍ
uma organização de ôomo é esse conselho nos diversos graus. Diz que se vai apresentar
sucintamente o que se viu em [vl6ingá e já está marcada para o período de 20 a 22 de úaio a
vinda do próprio Sílvio Barros.e do presidente do conselho de lá. Diz que, do diâ 12 deste mês
áte o dia 22 de mzio,já se quer ter o conselho pelo menos modelado mais ou menos no
esquema de Maringá, adâptâtrdo à realidade daqui. Diz que, quando eles vierem aprcsentâÍ
essâ palestÍa, espera ter o conselho mais ou menps adiantado, porque entende que e possível se

conseguir'criar um conselho como esse. Diz que, até o ano passado, quândo ouviu a palestra
em Belo Horizonto, achava um sonho .impossível, mas não foi, porque no mesmo dia
conversoü com éle e, uma semanâ ou um mês depois,'ele estava em Montes Claros fazendo
uma palestra na Fenics. Diz que agora já se conseguiu mobilizar umas oitenta entidades que já
coúecem ou têm interesse em coíhecer. Diz que, para formatar esse conselho, para ninguém
suspeitar de uma ação com interesse político ou partidário, umâ dâs pÍimeiras exigências que
sé tem pam se fazer paÍe da diretoria desse conselho é que a pessoa não pode ser filiada a
nenhum partido político. Existe gente que já teve cargo político, mâs hoje está totalmente
desvinculado da vida .partid.riria. Reafirma que o que se pretende é envolver todas as entidades
civis organizadas, como o Conselheiro Sóter falou, para ver a responsabilidade do
planejamento do Ílesenvolvimento e ajudaÍ os órgãos públicos a gerir a vida de maneira que se

previnam coisas como â corrupção. Lembra que hoje haverá uma manifestâção contrâ â PEC
37. Diz que o padrão de vida de Maringá é tâo alto qud outros municípios do estado, que é um
estado bem desenvolvido, têm certo ciúme de Maringi estar assim e os outros não estârem.
DesÍaca que importante é que todos possam estaÍ presentes no dia 12 para se coqeçar a ver
isso, às I7h, na AMÂMS. Diz que tem certeza de que, como ele se encântoq todos vào se

encantar também. A Conselheira Ana EloÍza Mrrcondes da Silveíra, representante da

Procuradoria Geral de Justiça, diz <lue o Conielheiro Edilson falou a respeito da PEC 37 e ela
quer fazer um esclarecimento e um convite. Diz que a PEC 37, conhecida como a PEC da
Impunidade, é uma emenda constitucional quotrâmlta no Congresso a passos bem laÍBos. Em
síntese. ela prevê que a investigaçâo criminal, a partir da aprovação da emenda vai passar a ser
privativa da Polícia Civil e da Poligia Federal. Diz que isso significa que, fora a Polícia Civil e

a Polícia Federal, ninguéEr mais neste pâís pode investigar crime neúum. Diz que não é só o
Ministerio Publico. O Ministério Público estrí brigândo contrâ a PEC poÍque, afinal, são os

titulaÍes dâ ação penâl e promovem investigações principalmente dos crimes chamados de

crimes do colarinho branco e que, hfeliznente, nem a Polícia Federal e muito Polícia Civil
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têm condições de investigar, seja pçla falta de estrutur4 seja porque não possuem gaiantia
neúuma. No dia em que um delegado pensar em investigar um deputâdo, no dia seguinte terá
sido mandado para os confins.do Judas. Diz que o Promotor tem essa gârantia dâ não
mobilidade, de independência funcional, inedutibilidade de vencimento. Diz que, como o
Promotor tem esse tipo de independência, é claro que a investigação âcabâ suÍtindo muito mais
efeito. Frisa que nâo é so o Ministério Pri§lico. Diz que o IBAMA vai ficar impedido de
investigar ou qualquer peça de informação que seja Êuto de atuação da Polícia Militar ou da
Policia Rodoviári4 como aconteceu na Máfia do Carvão. Diz que as operações que se fizeram
aqui para combater a Máfia do Carvão neúuma delas foi investigação da Polícia Civil. Foi

,uma atuação conjunta dó IBAMA, Ministério Público; Receitâ EstaduâI. Nenhum dessds
órgãos, nem mesmo a imprensa -que fâz tantas investigações, vai poder investigâr. Detetive
paíicul não vai poder investigar. Vai ser um ato privativo da Polícia Civil e da Polícia
Federal. Diz que se sabe que, embora as associações. de delegados veúam defendendo essa
PEC dizendo qúe é a PEC da Legalidade, na verdade eles estão cegos por um corporativismo
que não vai levar a lugar nenhum a não ser ao prcjuízo maior da sociedade, pois os crirnes que
vão ficar sem elucidação são esses crimes cometidos por agentes políticos. Diz que a Polícia
Civil não dá conta de investigar 37o dos homicidios que acontecem no país. Diz que é uma
ilusão imaginar que se vâi entÍegâÍ todo o monopólio da investigação para Polícia Civil e isso

vai revolver. Destaca que contra a PEC 37 existe, nas redes sociais, abaixo-assinado e pede a

todos que não só assinem, mas passem isso para suas familias, nos seus meios de trabalho,
porque todos sâo afetados. Não é ú uma questão de Ministério Público ou de qualquer ouúo
órgão. E uma questão de cidâdania. E todo cídadão é prejudicado. Informa que hoje, à l6 h, se

estará Êzendo ato públicq contra a PEC 37 na Praça Dr. Carlos. Diz que várias instituições já
aderiram: a Maçonaria, a lgreja Católica. igrejas evangélicas. CAA. algumas ONGs. Pede que
os Conselheiros vão participar desse âto, o que vai ser bom para a sociedade. O Conselheiro
José Poncieno Neto, repÍesentante da ABES, coloca a ABES à disposiçâo do conselho e

sugere que se mande um oficio parâ a entidâde pâra que se possa fazer sua indicação para o
conselho, que, tem c€rtez4 vai ser muito importante paÍa Montes Claros. Informa que vão
âcontecer ôs Jogos AbeÍtos da Maçonaria do Norte de Minas, dos dias 24 a 26, no Pentáurea
Clube, com o apoio do Conselho de Veneráveis de Montes Claros. Diz que vão paÍticipaÍ os
mâçons e filhos de maçons, o pessoal da Filhas de Jó e dos Demolays. Diz que será uma festa

muito boa. O Cons€lh€iro Mrjor Paulo Elicdson Veloso, representante,da Polícia Militar, diz
que o NoÍe de Minas estiá se retratandô o a maior vítima na questão das queimadas a p4rtir de

levanÍamento do Previncêndio com relação a.áreas de preservação ambiental. Faz um

châmamento para que cada um dentro de seu s€toÍ, dentro de sua área de atuação, âborde esse

tema, porque, com relação a queimada, o que úi para se fazer é prevenção, esclarecimento
acerca da aplicação da lei, da questão da punibilidade dos atos e â conscientiz çào. Diz que,

para este ano, es!á-se implementando uma operação preventiva que dáve começai no inicio de

maio. Diz que, se houver algum órgão ou ONG aberto a paíicipar dessa campanha, deve
procurar a Polícia Militar de Meio Ambiente. DL que o Norte de Minas eíií representando
estatisticamente 78Plo das queimadas em,áreas de preservação. Frisa que é um assunto bastante
importade e foi núto oportuna a discussâo sobre o ecossistema em Montes Claros, em sua

quarta oficina em que se pôde chamar âtençâo para essas questões. Diz que inclusive se

conseguiu implantaÍ, nas propostas de construção para o Plano de Proteçâo da Biodiversidade,
algumas propostas de defesa direcionadas à questão da queimada. Ressalta que a Polícia
Militar est:í âberta a sugestões nesse sentido. O Cons€lheiro F.dson Couao, representante do
Sistema SEDV+N/IDENE, reforça as palavras do Conselheio Sóter quando falou na presença

do Covernador no dia de ontem. LembÍa que, na semana passada, houve a presença do Vice-
govemador. Salienta o fato de, no,encontro promovido pelo IEF, teÍ estâdo inscrito, mas

infelizmente não rer podido compaÍecer. Diz que parece que está existindo uma falta de

sintoniâ dentro do próprio govemo, uma vez que! na teÍça ou quarta-feira, se estavam
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discúindo os problemas da seca com o Gabinete Militar do Govemador, enquanto estava
acontecendo paralelamente uma reuniâo no Bonjú que estava discmindo a pautâ do lÉF. Pede
desculpas por não teÍ panicipado. Justifica que, na hora fazer a paÍticipâção, veio o
chamamento do Govemo do Estado para participar da outÍa reunião. Diz que fica difícil estar
representando em todos os municípios. Diz também que estí tom problema de armazf,namento
das cisternas de polietileno. Informa que, em 2013, se vão distribuir e implantar em tomo de
23.000 cistemas de polietileno, que são caixas d'água que são enterrâdas no solo e que captam
a ígua da chuva do telhado. Diz que isso é suficiente para uma família com seis pessoas se
abastecerem de água para a labúa diária por um período de cinco ou seis meses. Informa que
ainda não consegúu lançar o edital de châmamento público para que â empÍesa vencedora
apanhe as caixas no deprhito e as instale nas famílias que foram selecionadas e previamente
capacitadas para utilização do sistema. Diz que a COPASA já cedeu uma área. O Exército
também estrí cedendo uma rârea, o DER está ajudando, mas ainda se precisa de uma áiea de
âproúmadamente três ou quatro hectares próximo à cidade para que se depositem as caixas
d'água. Diz que a empresâ Aqualimp tem capacidade de produção de 100 calxas diárias e o
Estado esüi enrolado com isso, uma vez que não tem local onde deposilar. Observa que tem
que ser uma ilrea públic4 limp4 segura. Informa outra ação que o Sistema esti desenvolvendo:
já ;e lançou o editâl de construçâo dos pe{uenos barreiros. que se poderiam chamar de
petiuenas baragiúas. Cada um dos múicípios do semiárido deveú receber em tômo de vinte
pequenas barragens. Informa que o editâl está na praça, existem 12 ou 13 empresas cadastradas
e, âté o frnal do mês, ainda se pode cadastrar mais alguma empresâ que apresente propostâ parâ
executar essâs baragers. Pede que algum Conselheiro que tenha informação de área o procuÍe.
Esclarece que cada cistema ocupa área de 10m2. Diz que já tem 800 depositadâs na COPASA.
Diz que está fornecendo para o Vale do Jequitinhoúa e, no dia I l, encerra a produção para Iá.
Frisa que.o periodo do deposito é de 30 ou 40 dias até que se consiga colocar o edital na praça
e se passe t fazer rodizio, recebendo e retirando. nas áreas que estão sendo utilizadas. O
Conselhe-iro José Ponciano observa que essa área deve t€r vigilantes, pois. se as caixas
ficarem no meio do mato, alguém pode danificá-las. Questiona se há essa exigência por parte
do IDENE. De que a área tenha vigilante. O Comelhêiro Edson Couto informa que a área que
a COPASA cedeu tem um firncionário. No Exército, analisando com o Comandante, achou-se
qge não há essa necessidade em funçâo da vigilância peraunente. A outra áreâ é o Clube dos
Eargentos, no firndo da Aúonoíe. É uma área grande.'de mais ou menos 18.000m2. Diz que o
DER ficou de passar ao patrol para lippáJa. Diz que não tem vigia. Vai-se fazer um contÍole
de entrada e de saída. O próprio presidente do clube vai fazer isso. Observa que se se tiver uma
áreâ solta, sem neúuma proteção, não vai indicar. E também não tem diúeiro pâra pâgâr.

Quem ajudar cedendo o local, vai também ajudar mantendo o guâÍda. O Conselheiro José
Poncieno diz que, em vários eventos de que está participando, está percebendo que todos os
políticos estiio dizendo que as obras não estâo saindo devido ao licenciamento. Diz que não é

xiita. E defensor do progresso. Diz que se refere ao anel rodoviário norte. Frisa que foram
colocadas algumas condicionantes, estudos espeleológicos, mais outros estudos. Diz que acha
que não há tanta necessidade, porquejá se tem um perfil do iolo de roda litosfera com relaçâo
aos poços já perfurados. Já há esnrdo pronto- Diz que nâo sabe como a SUPRAM pode
proceder. Há um estudo pronto através da turma do Cássio, do Eduardo. Questiona se esse

estudo não serviria para se entrar logo com esse processo, colocar na pauta e se liberar isso.
Diz que fica parecendo que-o Conselho é culpado e é o entrave do progresso. Diz que depois o
govemo resolve acabar com essas reuniões regionais e passar tudo para Belo HoÍizonte,
alegando lá se resolve mâis fâcilmente. Questionâ, para evitar isso, qual deve ser o
procedimento do DER daqui para freite para terminar logo o anel e acabar com os
atropelamentos na João XXIll. Vinícius, Superintendente da SUPRAM NM, diz que está

acostumado a levar a culpa do licenciamento ambiental, mas tem inteira consciência do
trabalho que vem sendo reâlizado dentro das possibilidades do &gâo. Quanto, ao DER, já se
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tem a LI, e a principal condicionante, dentre outras, é a entrega do estudo espeleológico, que
não foi entregue pelo DERR ainda. Está-se aguardândo. Talvez o Conselheiro Ceovanini possa
dizer como está o andâmento dessa condicionante. O Conselheiro Geovenini Júnior,
representante da SETOP, diz que Íealmente o que está faltando é o estudo atâs cavernas_ Já
foram cadastradas e foi feita uma licitação em Belo Horizionte para fazer esse estudo, apesar de
se saber que há uma pessoa em Montes Claros que tem o estudo pronlo. Diz que o
procedimento do DER foi este: fazer a licitaçao. A empresa que ganhou está faándo estudo
detalhado. Está-se aguardando o término-desse estudo. A Presidente diz que, quanto a iÍ para
Belo Horizonte, o procedimento é o mesmo lá e aqú. Não tem como fugir. Dá como encerrado
o item 3.
4. f,xrme dr Ata de 93'RO de 12103D013.
A Presidente coloca em discussão a ata da 93" RO realizada no dia l2 de março de 2013. Nào
haverdo discussão, coloca em votação a ãta da 93" RO de 12i03/2013. O Conselbciro Delton
Soares Figueiredo, rcpÍesentante do Comitê de Bacia Hidrográfica Jequitaí/Pacuí, manifesta
sua abstenção por não ter estâdo presente à rermião. O Conselheiro Ney Berbalho,
repÍesentante do IBAMA, também se abstém por nâp ter participado da reunião. O
Conselheiro Edson Couto também se abstém. A Preid€nte considera a ata aprovrdr com as
abstenções. Passa aos pontos seguintes.
5. Processo Admiristretivo plrl exrme de Alt€rrçio de Condicionrntes'da Licença
Prévia:
5.1 Viasolo EngeúaÍia Ambiental S.A. - Tratamento e/ou disposição fural de resíduos3ólidoj
uÍbanos, tratamento e disposiçâo final de resíduos de serviço de saúde (gmpo A - inferÍantes
ou biológicos), exceto incineraçâo, e aterÍo e /ou área de itciclagem de resíduos classe A da
construção civil, e/ou área de triagem, transbordo e aÍmazenamento transitóÍio de resíduos da
construção civil e volumoso - Montes ClaroVMG - PAN" I l77ll201 llmltz}ll - Classe 5. A
Presidente diz que para esse procesvr se tem a solicitação de alteração de pram para as

condicíonantes n" 07 e 16, e alteração de texto das condicionantes de n" 17 e 18. Informa que

ele foi retirado de pauta na última reunião parâ complementaçâo das outrâs côndicionantes.

Questiona se haverá alguÍi destâque e se esú claro o parecer. Diz que foi discutido em parte na
reunião passada. Nâo há d€stâqúe.
6. Processos Admitristntivos pârr erime de Revalidrçlo de Lhença de Opençío:
6.1 ltalmagnésio Nordeste S.A. - Produção de l-igas metrálicas (fenoligas) - Yârzsa da
Palma./MG - PAN" 002l ll980/07l l2gl2 - Classe.
O Conselheiro lizio Derioli, representante da FIEMG, faz pedido de vista em função de

avaliar melhor principalmente â questão do indeferimento e os problemas que há com esse

processo.
A Conselbeire Are Elofue diz que ia pedir rtestalue não tanlo pelo processo. Diz que

concorda com ô parecer pelo- indefêrimento. Frisa que quer-colocar em discussâo a situação da
Itaknagnesio. Nâo sabe quaí vai ser o momento, já que o Conselheiro peiliu vista. Diz que as

atividades da Itâlmagnesio estão embargadas e foi o Conselho que provocou a SUPRAM para
que isso fosse feito, no entanto ela continua firncionando como se. não tivesse acontecido nada.

Esüí com embargo e continua funciqmndo. Diz que sua proposta.é ver uma forúa, talvez uma

ação conjuntâ da Polícia Militar, da SUPRAM. Diz que o Conselheiro Major Paulo tiúa
sugerido um técnico dâ FEAM {ue pudesse ir ao local também e já se resolves§e ali, fechar e
acabar com a atiüdade de vez. Não tem como ele's continuarem funcionando.
O ConselÀeiro Major Paulo diz que outro destaque é com relaÉo à apresentâção de

ElÁ,/RlMA. Não sabe se a empresa chegou a apresentaÍ, devido ao poÍte do empreendimento.
A Prcsidetrle diz que, como houve pedido de vistâ, não sê vâi discúir o empreendimento,
conforme previsão ng Regimento Intemo. Nada impede que haja outros desdobramentos fora
da reunião e que se reúnam com essa finalidade-
6.2 Coteminrs S.A- - Fiação e tecelagem plana e tubular com fibras nâtumis e sintéticas, com
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acabamento - Montes Claros/MG - PA,N" 0l l7l I989i 013/2012 - Classe 6 .

Destaque do Conselheiro Dalton Fii,ueiredo
6.3 Petrobrás Biocombustível S.Á- - Fabricaçào de outros pÍodutos químicos nâo
especificados ou não classificadôs - Montes Claros,'MG - PA/N'0956120061000'112013 -
Classe 6. Sem destaque.
7. Processos Administrâtivos pâra exame de Reconsideraçâo:
7.1 Rodrigo Pinto Canabrava/Fazenda Villa Terezinha - Culturas anuais excluindo a
olericulhra. cultura de cana-de-açúcar com queima. bovinos de corte (confinados). criaçào de
equinos e muares (extensivos) e bovinos de corte (extensivos) - Bocaiuva e Engenheiro
Navarro/Mc - PA,O.I' 2539 l/2008i0,1l /2009.
Destâqu€ do empreendedor.
7.2 Rima IndusÍriâl S.A. - Metalurgia dos metais não ferosos em formas primárias. inclusive
metais preciosos - Bocaiuva.lMG - PAN' 001 8/1 979/0 1 9i20 1 l.
Sem destaque.
A Presidente coloca em votâçào. nos termos do parecer único da SUPRAM NM, os itens 5.1

- 6.3 e 7.2.lembrando que o item 7.2 é pelo indeferimento. Aprovados.
6.2 - Coteminas S.A. - Fiaçâo e tecelagem plâna € tubulâr com Íibras naturais e sintéticas,
com acabamenÍo - Montes ClarosÀ4c - PAN" 0l t711989/013/2012 - Classe 6.
O Conselheiro Dâlton Figueiredo diz que quer âpenas um esclarecimento. Diz que há um
lapso de tempo entre o vencimento da licença e a data de hoje. Ressalta que a licença venieu
em 06/0912012 e o processo foi protocolado em 05/ 09. Questiona se nâo há uma carência
antes, se pode ser protocolado até no dia- Diz que se está.ânalisando sete meses depois.

Questiona como fica esse lapso temporal. Yuri Rafael Trováo, Diretor de Controle Processual
da SUPRAM NM, diz que quem podeÍia falar com mais propriedade é o Dr. Joaquim. que fez
essa deliberação normativê, a DN l7- Diz que ela fala que o empreendimento tem até 90 dias
ântes do vencimento da licença em que se p;de protocolàr com direito a'renovação automática,
se o órgào ficar inerte duranÍe esse periodo. Ressalta que se considera a revalidaçào como
podendo ser realizada até a data do vencimento. Diz que isso está na DN 17. Diz que, do prazo
de 90 dias até o vencimento, ele pode formalizar o processo. tem direito a levaÍ a julgamento
sua Íevalidação, nãô. porém, tem direito a reva{idação automática nos terÍnos da DN 17. A
partir do vencimento. vai-se trâtâr o empreendimento como licença de operação coÍretiva. mas

se aceita como revalidação até a data do vencimento. Ele teria até o dia 6 para tbrmalizal o
processo ter o direito a suâ revalidâção. O processo de revalidação é um processo mais
simplificâdô. Diz que nos autos cohsta mesnro é o.resultado de desempeúo ambiental. Se

fosse uma licença de operação corretiva, seria um RCA, PCA e até mesmo o EIAiRIMA.
Reafirma que, até a data do vencimento, pode ser. formalizado o processo como revalidação.
Diz que há outros prazos que são estipulados. Diz que a Lei Complementar 140 fala em um
prazo de 120 dias anterior à licença. Entretanto. no órgão ambiental. no estado. ainda se

obedece à Deliberação Normativa 17196. que tuaz dois prazos: 90 dias antes. se o órgão ficar
inerte, com"a possibilidade de revalidação automática; até a data do vencimento. sem
possibilidade de revalidação automática, mas conr a possibilidade de ser avaliada a renovaçào
da licença. O Cornelheiro Dalton Figueiredo diz que fica a sugestão. como a DN é de 96, de

se revisar, pois ficou quase run ano sem a avaliação. O Conselheiro Ney B4rbalho observa
que, pela palavra de Yuri, hoje ela está sem licença. Diz que ela nào teve renovaçào
automática. Para isso deveria ter feito o pedido 90 dias antes. Hoje está atuando sem licença.
Yuri Rafael diz que a DN 17 fala que até o vencimento da licença vincenda o órgâo deverá
emitir declaração prorrogando o prazo da licença por seis meses. Logo abaixo diz que. sendo
outro prazo, será concedido prazo adequado. Diz que há questionamento de como fica ssse
prazo, se seria só o pmzo de seis meses. Diz que o órgão ambiental vem fazendo a seguinte
prática: se ele pro.rogou até a licença e a demora dojulgamento venr tanto do órgão ambiental
quanto do empreendedor, tem-se considerado esse prazo sem autuâçào. Diz que a Lei
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Complementar 140 já não estipula o prazo. Ela diz que a licença vincenda fica válida até a
manit-estação do órgão, ou sej4 até hoje. Isso pela 140. O Conselheiro Nev Barbalho observa
que tem-se que considerar 120 dias ántes, o que nào é o caso. Yuri Rafael diz que ela não está
pela 140. Está-se considerando a DN 17. Frisa que não se trata de revalidação autoaática
porque. se fosse revalidação automática. - e aíjá entra uma discussâo do órgào ambiental em
relação às revalidações aúomáticas - nem se estaria avaliando- a seu ver! pela DN t7, a
licença. Elâ estaria automaticamente válida. O Conselheiro Ney Barbalho questiona se não
seriâ válida até a manifestação. Yuri Rafael diz que, na revalidâção automática. nào.
Considerando-se a revalidação automá1ica, se ele formalizou o pedido 90 dias antes do
venrimento da licença, se o órgão ficou inerte da formalização do protocolo até o vencime o
da licença, ela teú direito à revalidaçào âutomática, validade da licença ate seu lencimento
sem passar pelo órgão colegiado. Diz que essa é sua leitura e da maioria da Superintendência.
Destaca que também esse não é o caso. porque ele não protocolou antes dos 90 dias.
Protocolou dentro do prazo de 90 dias. Ressalta que, dentro do prazo de 90 dias. a lei 1à1a: até
o momento da licença vincenda, ou seja, até o dia do vencimento. até o dia 6, se terá que dar
uma declaração ao empreendedor informando que sua licença está válida pelo prazo de seis
meses. Diz que decorreu esse prazo de seis meses. Observa que ele estaria desacobertado pelo
prazo de um mês. Diz que se passa para o parágrafo posterior que fala que. se não for pelo
prazo de seis meses. será verificado. não sabe com certeza- um prazo adequado até a análise.
Diz que tem deixado dessa forma. Se o empreendedor protocolou até o prazo de vencimento,
tem-se considerado, pelo prazo de análise, que a licença esteja válida ate a manittstaçâo do
órgão ambiental, de forma semelhante ao que hoje está a previsào da 140, apesar de a 140 falar
que deveria protocolar l2Odias antes. Diz que a deliberação está sendo revista e.
provavelmente. ainda neste ano, se deve ter nova deliberação substituindo a DN 17. O
Conselheiro Dalton Figueiredo questiona a respeito do endereço do empreendimento. que

nâo eslá no processo. Questionâ se seria Avenida Govemador Magalhães Pinto. A Presidente
coloca em votaçâo a concessâo de revalidação da licença de operação para o empreendimento
COTEMTNAS S.A. item ô.2 da pauta. E aprovada.
7.1 Rodrigo Pinto Canabrava/Fazenda Villa Terezinha.
A Presidente solicita a nanifestação destaqúe do enpreendedor. Dr. Joaquim Mârtins dâ
Silva Filho, advogado. diz que quer apenas dar uma conribuição. Diz que a previsão da
prorrogação automática da licença esta na 237. que se adota porque a l7 silenciou. Adotou-se
então a regra federal que é a237. Di que está atuando da Canabrava. Diz que pega um
processo e sente um problema que já havia visto há muitos alos. quando estava no Sistema. E
que se estabeleceu o licenciamento ambiental sem fazer diferença dos diversos setores. Diz que

se fez a lei ambiental em 1980 e eÍam todos os redatores da lei originários da cidade.
Trabalhou-se com â châminé e a mineraçâo principalmente por ser uma atividade forte. Diz
que. se se observar bem. há uma similaridade muito grande. não há diferença. entre o

licenciamento de um assentamento do INCRA, da indústria ou da atividade agrossilvipastoril,
porque nem se tinha cultura pam isso. Diz que o que se observa é que o licenciamento
ambiental tomou rumo e se toma um pouco confuso. Diz que está obsen'ando algumas
questões de monitoramento que, para ele, se assentava bem numa indústria. mas não se assenta
numa questão agrossilvipastoril. Cita o caso de fossa. Diz que imagina que em seu sítio há umâ
fossa séptica e não faz monitoramento nem a entrâdâ nem na saída dela. Diz que isso seria
impossível. e paÍa todos que têm um pedaço de teÍa é a nesma coisa. Frisa que há

necessidade ugente de modificaçâo do sistema adequando às tipologias do licenciamento. Diz
que o técnico não tem nada com isso. está ai cumprindo uma tarefa cultural. e uma tarefa que
não tem como fazer diferente. Diz que acha que algumas condicionântes dessa licença.
inclu,sive questâo de prazo se e trimestral ou semestral. que podem ser resolvidas na

negociação. Pzra ele faz muito pouca diferença. já que os monitoramentos são dificeis de
serem acompaniados pelo volume de trabâlho que o técnico tem. Observa que todos os
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técnicos no Sistema estão assoberbados com milhões de processos e muito pouco tempo pâra
se dedic*em a compârÀções atftís de monitoramento xis. Diz que isso é uma falha que espera
que o Brasil reveja. Diz que uma questão poderia ser mais bem trâbalhada que é questão da
exigência que foi feita para que se apresente uma proposta de relocação da reserva legal,
inclusive, ss entendeu bem. envolvendo até o pasto. Desiaca que o licenciamento ambiental é o
instrueento de 

"políticâ 
âmbiental para o conúole ambiental da atividade. Se se tem uma

atividade de criar boi, que, no caso dele, é até considerado de baixo impacto, e alguém diz para
relocalizar a reserva legal ao ponto de envolver o pasto, entende que isso é contrâditório. na
medida em que a:írea de pastagem é exatâmente a atividade dele. Diz que, verificando os
mapas da reserva legal existentes na faznnda, viu que tem áreas de mil e tântos hectares de
matas muito boâs,lem ouÍas áreas bem significativas. Diz que lhe pârece que faltou uma
conversa melhor entre o empreendedor e o órgão ambiental para se ajustar isso. Não vê sentido
em se interferir nâ área em que ele vai atuar em sua atividade. Ele procura o licenciamento
para ser monitorado; controlâdo pelo óÍgão ambiental. Diz que é preferível ter o controle
ambiental da atiüdade da pessoa a não ter neúum conhole. Diz que úo vai discutir se o ato é
discricion:írio ou não- Diz que isso é tormentoso e que os juristas avaliem. Diz que a questão é

saber o que é bom ao licenciamento ambiental para a atividade dele: se é ele transformar o
pasto fazendo uma Íevegetâção que vai levar anos ou ajustar essas áreas dele fazendo
conectividade, etc. Diz que discorda de que há discricionariedade quando a lei diz que o
empreendedor pode, se for conveniente ou se. for importrnte, fazer sua reserva legal em iíreas
pequenas. Mas ele ser obrigado a abrir mão da sua área de trabalho, de sua área de produção,
isso não faz sentido. hopôe que se sente para discutir outrâ formâ e não ele apresentar'nova
reserva legal atingindo sua área específica de trabalho. Diz à Conselheira Anâ Eloízâ" na
qualidade de profissi<inal de Direito, que os advogados, pelo menos seu grupo. têm sido
solidririos contra essa PEC. Já participarani nas redes sociais e em suas discussôes, porque
entendem que, mrm país onde se reclama da impunidade, nâo há que reduzir as áreas de
investigação, de apurâção. DL que ele e seu grupo sâo solidírios e não apóiam essa PEC. A
Presidenle abre para discussão a partir da manifestação do empreendedor com relação ao item
7.1. O Conselheiro Ncy Berbalho diz que, como o representante do empreendedor nâo quis
discutir a questão técnica, querendo falar mais da questão jurídic4 prefere falar da questâo

técnica de que tem mais conhecimento. Diz que, na realidade, a fazpnda foi sendo comprada
aos poucos, mÍu; a reserva legal foi feita uma única vez. Diz que se tinha uma visãb de

ambiente, na época em que foi implântada a reserva legal, em se preservâr aquelas áreas em
que as árvores estavam mais altas, Como no; maciços florestais não se encontrou todâ â área

necessária, o pessoal deve ter sido orientado por técnicos da époc4 com pensamento da época

- não eslá dizendo que estão errados - em_fazer pequenas iáreas de reserva legal separadas.

Frisa que essa idéia evoluiu e se sabe que essÍrs pequenas áreâs vão acabar, porque a luz entra
demais e não deixa brotâr outras árvores ali; porque não há condição de se fecharem todas as

áreas, e se vai aumentar múto as cercas e a cerca não é s6 fazrr- Tem-se que conservar. Diz
que a propostâ seria fazer uma inteÍligação entre as áreas de reserva. Isso foi levado em conta
quando o IBAMA e o pessoal do Ministério Público fizeram uma altemativa a essa proposta
que seria realocar em dois lugares. Diz que poderia ter sido em um, e não se realocou em um
porque se dçixou uma estrada para ele aproveitar o espaço detrás da fazenda. Diz que essa
pÍoposta é uma pÍoposta que ele vai conseguir controlar muito melhor e mais economicamente
viável, apesar de se pensar que ele vai perder alguns pastos. Nâ realidade, tanto em.umâ quanto
em outra proposta ele teria que perder pasto, porque teria que fazer a interconectividade.
Ressalta que a proposta originat, só fâzer conexões entre elas, ela aúomaticamente. em poúco
tempo, seria perdida como reserva legal porque animais iÍiam entra!:, a luz do sol iria entrâr.

Quando fula em animais, não são apenuís os bois. Nessas áreas onde a luz do sol enEa brotâ
capim e ate animais silvestÍes, como veado, que não só come capim, mas come broto das

árvores. Diz que seria inviável manter essas pequenâs áreas que foram propostas. Acredita que
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GOVERNO IX) E§TADO DE MINA§ GERAIS
Secretarie de Estado de Mêio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Conselho Estadual de Política Ambiental -COPAI\á
SecÍetaria Erecuüva

se possa utilizâr â nova lei ambiental, que talvez seja melhor'parâ ele, porque nela iDfelizmente
não se exige separâçâo de APP e reserva legal. A altemativa que ele apresentou é muito pior
tecnicamente e eaonomicãnente. A Presidentc questiona se a SUPRAM, a equipe técnica,
gostaÍia de se manifestar. ReinaHo, Analista Ambiental da SLIPRAM.NM. com relação às
fossas septicas, diz que, mesmo estando em zona rural, toma-se necessário. Mesmo que em um
local se teúa um númerode posseiros muito pequeno e o volume gerado de efluentes, se for
projetado em fossa septica, ele sr.rrte o eftjito necessáÍio, ou sejâ, têm-se um volume pequeno,
vai-se ter uma fos3a séptica pequen4 mas não vai deixar que seu lençol Aeático seja
contâminado por eoliformes fecais. Assim, a equipe tecnica da SUPRAM sempre colocará
fossg septica em zona rural. Não faz'comparação de área rural e industriat. Em relação à
reserva legal, diz que a fazenda tem mais de sete mil hectares. Na época, o que havia de
remânescente foi colocado iomo reserva legal. Como foram adquiridas várias glebas e foram
averbadas separadamente mâtÍícula por matrícul4 uma paÍte dessas reservas ficou
liagmentada. Diz que tecnicamente e ambientalmente seria viável unificar essas glebap,
entretânto a e{iuipe técnicâ, quândo esteve lá fazendo a vistori4 fez o que'poderia ter feito, ou
sej4 havia APP topo de morro, pediu-se que s€ completâsse esszr reserva legal, fizesse a

meüção. Houve camplementação da reserva legal. Fora ísso, houve as vistas do IBAMÂ e da
Promotoria que ambientalmente acharam necessário que se interligassem essas outras glebas e
foi pÍoposta €ssa condicionante. A Prcsidente coloca em votação o indeferirnento da
solicitação de reconsideraÉo do recurso apresentado pelo empreendimento 7.1. Rodrigo Pinto
Canabrava - Fazenda Vila Tereziúa. Q-Conselheiro Ezio Dârioli manifesta sua abstenção. O
representante da FAEMG também se abstem. É aprovado. A Prtsidcntc encerrâ a pâutâ,
observando que, logo hoje que a SUPRÂM, atendendo a pedidos, providenciou lanchg a
reunião foi rápida. Agradece a participaçâo.
8. EDccrÍâmetrto,
Não havendo outros assuntos a serem tratados, declarou-se enc€ÍTadâ a sessão, dâ quâl foi
lavÍadâ â pres€nte atâ.

Esta é a síntese da reunião do dia 09 de abril de 20li
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